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Sindsep participa 5° CNSTT, Regional de Codó 

O vice-presidente do Sin-
dsep, Raimundo Pereira de Sou-
za, e a diretora de Formação, Ma-
ria da Penha Lima Figueiredo, 
participaram ontem, 15, da 5° 
Conferência Nacional de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhado-
ra (5ª CNSTT), Regional de Co-
dó, que aconteceu em Coroatá. 

A 5ª Conferência tinha co-
mo foco o debate sobre a Política 
Nacional de Saúde do Trabalha-
dor e da Trabalhadora, reflexão 
sobre as novas relações de traba-
lho e a saúde do trabalhador e da 
trabalhadora, fomentar a partici-
pação popular na saúde dos tra-
balhadores e das trabalhadoras e 
avaliação dos impactos da pande-
mia de Covid-19 sobre a saúde 
dos trabalhadores. 

O Sindsep avalia positiva-
mente a participação em mais 

uma etapa regional da CNSTT. 
Segundo a Direção, a ocupação 
desses espaços qualifica a luta e 
demonstra a política externa tra-
balhada pelo sindicato, que tem 
como norte, a busca por uma so-
ciedade com mais oportunidades.  

Campus Buriticupu abre seletivo para  
professor substituto 

O Instituto Federal do Ma-
ranhão (IFMA), Campus Buriti-
cupu, publicou edital de Processo 
Seletivo para contratação de pro-
fessor substituto na área de Mate-
mática. As inscrições estarão 
abertas, no período de 11 a 29 de 
abril de 2025, na forma eletrôni-
ca, por meio do site do IFMA – 
Campus Buriticupu - buriticu-
pu.ifma.edu.br. O valor da taxa 
de inscrição é de R$ 80,00 
(oitenta reais) e os candidatos 
podem solicitar isenção do paga-
mento até o dia 21 de abril.  

O processo seletivo contará 
com duas etapas distintas, prova 
didática (eliminatória e classifi-
catória) e prova de títulos 
(classificatória), a serem realiza-
das no dia 21 de maio de 2025. O 

requisito para contratação é pos-
suir Licenciatura em Matemática 
ou Licenciatura em Ciências 
com Habilitação em Matemática. 

O regime de trabalho é de 
40 horas semanais e a remunera-
ção do cargo corresponde ao 
vencimento básico da classe ini-
cial da carreira de professor do 
Ensino Básico, Técnico e Tecno-
lógico, de R$ 3.412,63 (três mil, 
quatrocentos e doze reais e ses-
senta e três centavos), podendo 
ser acrescido de Retribuição por 
Titulação e outras vantagens pre-
vistas na legislação. 

O edital com todas as infor-
mações pode ser consultado na 
página do seletivo - . Para outras 
informações sobre o processo se-
letivo, o interessado também po-

derá entrar em contato com a Co-
missão Organizadora do Seletivo 
por meio do endereço eletrônico: 
seletivo.buriticupu@ifma.edu.br. 

Fonte: IFMA 
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O projeto de anistia é um golpe 
na democracia brasileira 

O Projeto de Lei (PL) nº 
2.858, do deputado Major Vítor 
Hugo (PL-GO), e o projeto subs-
titutivo, do deputado Pedro Vala-
dares (UB-SE), escondem seus 
verdadeiros objetivos. É preciso 
ler e interpretar o texto para en-
tender que trata sim da anistia a 
Jair Bolsonaro por todos os seus 
crimes, os que já o tornaram ine-
legível e os que ainda nem foram 
julgados no STF. Isso inclui a 
reunião com os embaixadores, as 
ameaças do 7 de setembro de 
2021, o bloqueio de eleitores de 
Lula nas rodovias. 

Por uma série de artima-
nhas legislativas, o projeto sus-
pende todas as ações contra os 
golpistas, anula penas e multas já 
aplicadas, proíbe a polícia e o 
Ministério de voltar a investigá-
los e ainda proíbe o Judiciário de 
seguir com os processos em cur-
so, sob pena de cometer abuso de 
autoridade. Não é só a garantia da 
impunidade pelo que fizeram, 
mas um decreto de imunidade 
perpétua para os golpistas. 

O projeto substitutivo alte-
ra pontos do Código Penal, de 
uma forma que protege os golpis-
tas de hoje e praticamente descri-
minaliza tentativas de golpe no 
futuro. Por exemplo: a tentativa 
de abolição violenta o Estado De-
mocrático de Direito ou de depor 
governo legítimo seria criminali-
zada apenas em casos de violên-
cia “contra pessoas”, caracteriza-
da individualmente. E extingue a 
figura do crime multitudinário 
(praticado por multidões), que 
está tipificado nas denúncias da 
Procuradoria Geral da República 
(PGR) e nas ações do Supremo 

Tribunal Federal (STF) contra par-
ticipantes dos atentados de 8 de 
janeiro de 2023. 

 
Basta analisar o texto do projeto 
para desmascarar a farsa de Bol-
sonaro e seus cúmplices:      

A anistia a quem cometeu 
atentados de 8 de janeiro se esten-
de a todos que participaram, finan-
ciaram, apoiaram e incentivaram 
até a data da vigência da lei, para 
incluir quem ainda não foi julgado 
(Art. 1º). 

Inclui todos os crimes com 
“motivação política” praticados 
antes de 8 de janeiro, ou seja: todo 
roteiro do golpe descrito na denún-
cia da PGR, que começa em março 
de 2021 (Art. 1º parágrafo 3º.). 
Exemplos: Ato do Sete de Setem-
bro de 2021, espionagem da Abin, 
reunião com embaixadores, blo-
queio de rodovias etc. 

Inclui todos os tipos de cri-
mes, inclusive os eleitorais (Art. 1º 
parágrafo 2º). 

Inclui expressamente os 
membros do Gabinete do Ódio, 
blogueiros, influenciadores e ou-
tros da extrema-direita que tiveram 
redes suspensas e foram punidos 
por incentivar o ódio e a violência 
política (Art. 1º. Parágrafo 2º). 

Devolve os direitos políticos 
de Jair Bolsonaro, anulando sua 
inelegibilidade e todas as condena-
ções penais, cíveis e multas eleito-
rais que recebeu ou venha a rece-
ber, bem como dos cúmplices e 
financiadores do golpe (Art. 8º 9º e 
10º), 

Proíbe a abrir novos inquéri-
to, prosseguir com ações, oferecer 
ou receber denúncia contra Bolso-
naro e os golpistas, sob pena de 

crime de “abuso de poder (Arts. 
4º e 6º). É a garantia de impuni-
dade perpétua. 

Altera o Código Penal pa-
ra definir que a tentativa de abo-
lição do estado de direito e de 
depor governo legítimo serão 
criminalizadas apenas de houver 
“violência contra a pessoa” ca-
racterizada individualmente e 
apenas se forem usados “meios 
eficazes” para a consumação da 
violência (Arts. 4º, 5º e 6º Pará-
grafo 3º). Ou seja: tentativa de 
golpe tem de usar arma e atirar. 

Extingue a figura do crime 
multitudinário (praticado por 
grandes multidões), que é o caso 
aplicado pelo STF no julgamen-
to dos atentados de 8 de janeiro 
(Art. 6º. Parágrafo 2º). 

Deixa de ser crime o fi-
nanciamento e apoio logístico de 
manifestações violentas, como 
os bloqueios de estradas, acam-
pamentos nos quartéis e os aten-
tados de 12 de dezembro de 
2022 e 8 de janeiro de 2023 em 
Brasília, entre outros. 

Garante ” habeas corpus 
preventivo em caso de medidas 
judiciais contra futuros golpistas, 
inclusive no âmbito do STF 
(Art.6º). É a Lei da Liberdade de 
Golpe. 

Fonte: CUT  


